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CULTURA E CULTURA POLíTICA:

SOBRE RETORNOS E RETROCESSOS

A
s idas e vindas do pro-
cesso de democratiza-
ção na história recente

do país, principalmente no
que diz respeito às perspec-
tivas para a chamada "con-
solidação democrática", têm
ocupado bastante a atenção
dos analistas desde pelo
menos meados dos anos 80.
No bojo das preocupações,
e ao mesmo tempo indican-
do o contexto que as cons-
titui como tais, está aquela
com as condições de possi-
bilidade da tal consolidação:
a continuidade das institui-
ções e procedimentos de-
mocráticos; a definição de
um núcleo mínimo de ope-
ração da democracia em vista da enormidade dos
desafios e limitações que a cena da democratiza-
ção apresenta em contextos de pobreza e "arcaís-
mos" políticos e sociais; a delimitação do número
de participantes do jogo, dada a definição adota-
da para o campo de aplicação da democracia (li-
beral e institucional); a interação ou confrontos
entre a performance da nova institucionalidade e
as "bases materiais" sobre as quais supostamente
deveria se assentar; etc.

Uma das questões que saltam à vista na
definição destas condições de possibilidade da
democracia em países como o Brasil é o
descompasso entre o alvo representado pelo
estágio atual das democracias liberais do cha-
mado capitalismo avançado e a persistência de
atitudes "arcaicas", "tradicionais" ou mesmo
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"atávicas" quanto a princí-
pios como isonomía/auto-
nomia, impessoalidade, ou
universalismo de procedi-
mentos. Isto sem falar das
gritantes desigualdades e
acesso discriminatório a
bens materiais e simbólicos.
Situações que indicariam
um problema fundamental
a ser enfrentado, a fim de
que a distância entre as
democracias "avançadas" e
as "novas" democracias seja
encurtada. Este problema,
que obviamente não é o
único a ser enfrentado
pelas democracias pós-
transicionais, poderia ser
formulado em termos da

compatibilidade entre as atitudes, orientações e
práticas individuais e coletivas dos cidadãos e o
funcionamento de um sistema político demo-
crático, cujas características de "consolidação" e
"estabilidade" são aceitas como normativas. Em
suma, tratar-se-ia, nas novas democracias, da
inconsistência ou contraditoriedade de sua cul-
tura política, a qual combina atitudes e práticas
mutuamente incompatíveis quanto a uma mes-
ma situação da dinâmica democrática (cf. Moisés,
1995; O'Donnell, 1993; Dalton, 1996; Baquero,
Castro e González, 1998; Diamond, 1999).

Posta nestes termos, a problemática já
implica uma direção que não é a predominan-
te entre os analistas e/ou atores políticos
hegemônicos. Pois para estes a construção da
democracia em condições autoritárias e de
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O autor analisa as possibilidades de uso do conceito
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Considera que o interesse pela questão da cultura sur-
ge como reação às análises de corte estrutural e ênfa-
se nos processos de mudança. As idéias convergem
para a percepção de que não se pode deduzir automa-
ticamente o comportamento dos atores de determina-
ções estruturais, sendo que o vínculo entre cultura e
condições sócio-históricas, por um lado, e entre cren-
ças e práticas mediadas culturalmente, por outro, se
constitui num objeto de análise, a ser comprovado e
não simplesmente postulado.
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"atraso" social e cultural depende fundamen-
talmente da existência de elites relevantes,
desejosas de efetuar tal construção (mesmo
discordando quanto a detalhes), e da sufici-
ência de um aparato de regras e procedimen-
tos minimamente compartilhado por aquelas
(cf. Schmitter et aI., 1986; Przeworski, 1989;
Di Palma, 1990; Valenzuela, 1992). A questão
da necessidade de uma cultura política é
minimizada, seja por se atribuir um caráter
demiúrgico às elites democratizantes, seja por
estar referida a fatores "não-políticos", que
incidem apenas indiretamente sobre o funcio-
namento da democracia. Tal compreensão ten-
ta reinscrever uma certa definição minimalista
da democracia, de corte schumpeteriano ou
pluralista, no contexto de emergência e cons-
trução das novas democracias. Para tal visão
as concepções clássicas e substantivas da de-
mocracia, que a associavam a noções do bem
comum (igualdade) ou de participação
tendencialmente ilimitada, são idealistas e re-
presentam um sério obstáculo à consolidação
da democracia. Geram uma sobrecarga de de-
mandas e um ritmo de acesso de novos atores
na arena democrática que extrapolam a capa-
cidade de absorção do sistema (Nun, 1992;
Alford e Friedland, 1985:59-82). Ao invés de
incorporar tais expectativas de cunho econô-
mico-social e de politização ampliada do so-
cial, a democracia é circunscrita ao conjunto
de instituições, regras e procedimentos asso-
ciados à tradição liberal anglo-saxã: democra-
cia política, antes forma que substância.

Passada a transição propriamente dita, e
diante da "permanência" de comportamentos
coletivos ligados à visão "idealista" da democra-
cia (substantiva), alguns analistas e atores políti-
cos começam a externa r sua preocupação com
a performance decepcionante das políticas pú-

.blicas das novas democracias, bem como com a
fragilidade do compromisso popular com as ins-
tituições democráticas (cf. Lechner, 1987;
O'Donnell, 1993; Valenzuela, 1992). E aqui é que
emerge uma preocupação com a qualidade da
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democracia, que tem sido recuperada em ter-
mos de um retorno do tema da cultura política.

Este retorno, entretanto, é sinal de uma
mudança muito mais ampla. Desde fins dos anos
70 que se ensaia um insistente e de certa forma
paciente esforço de resistir às interpretações
deterministas (e, especialmente, economicistas)
da dinâmica entre política, sociedade e econo-
mia. Um vívido interesse pela dimensão simbó-
lica da vida social foi-se insinuando entre os
cientistas sociais e levando a uma reabilitação
da categoria "cultura", notadamente em suas
acepções mais antropológicas. Assim, julgamos
importante, antes de caracterizar e apreciar o
retorno do interesse pela cultura política, discu-
tirmos um pouco mais em detalhe esta recepção
da cultura nas ciências sociais contemporâneas.

o QUE REALMENTE VOLTA NO INTERESSE
CONTEMPORÂNEO PELA CULTURA

É mais do que perceptível o interesse de-
monstrado pelas ciências sociais contemporâneas
pelo tema da cultura e pelo desenvolvimento de
modelos de análise cultural. Se há naturalmente
situações específicas em função das quais se colo-
ca esta "ida à cultura", seja do ponto de vista do
contexto acadêmico seja de mudanças sócio-his-
tóricas localizadas, pode-se sem erro dizer que se
trata de uma tendência que atravessa fronteiras
nacionais e lingüísticas nas sociedades ocidentais.

Dois aspectos em particular aparecem en-
volvidos no renovado interesse pela questão
da cultura:

i. a crise da interpretação crítica em ciên-
cias sociais - associada básica mas de
modo algum unicamente ao marxismo
- que reabre discussões antigas às quais
aquela interpretação pretendeu dar res-
postas satisfatórias: estrutura x agência;
determinação x indeterminação; dimen-
são material x dimensão simbólica na
constituição da sociedade. No contex-
to das trocas e embates acadêmicos e
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culturais de fins dos anos 60 aos nos-
sos dias, entram em refluxo as ênfases
"mecanicistas" (Alexander) que, oriun-
das do século 19, haviam associado a
cientificidade do discurso das ciências
sociais à sua dupla pretensão de assi-
milar a ordenação e o funcionamento
da sociedade a uma engrenagem regida
por leis de movimento análogas às da
física e de restringir os efeitos da
erraticidade e imprevisibilidade do com-
portamento dos sujeitos humanos so-
bre a explicação da realidade social.
Não muito melhor sorte tiveram as ên-
fases subjetivistas, que se opuseram!
sofreram a oposição das primeiras fa-
zendo a ação e a ordem social depen-
derem de fatores como sentimento,
percepção e sensibilidade. Estas, se ti-
veram o mérito de encontrar um lugar
para a cultura - enquanto "a 'ordem'
correspondente à ação significativa"
(Alexander, 1995:2) -, tenderam a
descurar precisamente o que era o for-
te das análises de corte mais estrutural:
a divisão social produzida pelas
assimetrias de poder e riqueza. Mesmo
assim, as correntes contemporâneas que
retomam o tema da cultura em reação
às interpretações críticas que entraram
em voga na confluência do marxismo,
a antropologia e a lingüística estrutu-
rais nos anos 60-70, pela defesa de sua
autonomia, não estão de acordo quan-
to ao que esta última realmente seja.

ii. O segundo aspecto diz respeito à crise
dos projetos de regulação ou de trans-
formação social substantiva pela via da
politização do social a partir de fins dos
anos 80 - quer entendida no sentido
de militância partidária e atuação par-
lamentar, quer no sentido de uma
mobilização permanente da sociedade
(cidadania ativa). Lançando raízes na
teoria social do século passado, que
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desde cedo buscou vincular o conven-
cimento da necessidade ou iminência
da mudança ao desdobramento de leis
ou processos infra-estruturais (toman-
do o termo aqui num sentido amplo de
profundidade e invisibilidade em rela-
ção à "superfície" do social), os proje-
tos de controle ou subversão da ordem
social- na maioria dos casos, recobertos.
pela autoridade e dignidade do discur-
so científico - esvaíram-se de forma
imprevista e debilmente compreendi-
da. No bojo da efervescência, que
acompanhou a débâcle, vê-se emergir
a percepção de que movimentos e pro-
cessos culturais teriam um lugar impor-
tante, seja como "atmosfera" das
mudanças ocorridas, seja como chave
explicativa para as mesmas.

Assim, por exemplo, o vê Garcia, em sua
resenha da literatura brasileira desde fins dos
anos 70, que se associa principalmente à emer-
gência dos movimentos sociais e reivindicativos
no bojo da transição à democracia, evocando
basicamente como os modos de vida das cama-
das subalternas colocam "a questão da domina-
ção e da resistência ou da ordem e da
negatividade social" 0996:160). Garcia descre-
ve tentativa mente as bases teóricas desta litera-
tura a partir da crítica da modernidade ali
encontrada (a qual remontando aos anos 60, teria
aqui chegado tardiamente), e que teria como
um dos seus traços distintivos a questão das re-
lações entre estrutura e sujeito. A despeito da
heterogeneidade deste movimento teórico,

ele define-se pela articulação entre cultura e
política, baseada na consideração da betero-
geneidade social das representações e das expe-
riências vividas, que se afirma contrapondo-se
diretamente a um enfoque identificado pela
prioridade analítica concedida às estruturas,
à ordenação nacional-institucional da socie-
dade e à determinação objetivista das identi-
dades, esta última associada à representação
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da ordem social em termos de uma sociedade
do trabalho na qual as identidades definem-
se em função de interesses determinados por
posições estruturais (Idem:159-60).

No caso brasileiro, os novos referenciais
teóricos também se contrapuseram ao paradigma
analítico predominante, confronto este que se
expressava por meio de uma "redescoberta da
importância da dimensão simbólica para o estu-
do das relações de dominação e da heterogenei-
dade do social" (Idem: 160).

O resultado destes processos - os quais, é
certo, não esgotam a explicação' , mas nos abrem
uma porta de entrada ao problema - converge
em larga medida para uma discussão sobre o
estatuto da autonomia da cultura face à estrutu-
ra social, sem que haja consenso quanto ao
mesmo (cf. Alexander, 1995:25). Modelos
funcionalistas, neo-marxistas, semióticos,
dramatúrgicos, durkheimianos, weberianos, pós-
estruturalistas têm sido propostos, retrabalhados
e, em vários casos, combinados, no sentido de
configurar o tipo de relação entre sociedade e
cultura que assegure a especificidade de ambas
sem reducionismo. '

Anne Kane propõe uma distinção entre
autonomia analítica e autonomia concreta, para
contrabalançar os reducionismos "idealista" e
"materialista" no que se refere à relação entre a
cultura e outras estruturas sociais e condições
materiais 0991:54). O argumento de Kane é que
as formas culturais são autõnomas, mas não in-
dependentes do resto do sistema social. Ado-
tando uma perspectiva estrutural-funcionalista ,
que remonta a Durkheim e Saussure, passando
por Parsons, a autora entende que a cultura
possui estrutura própria, à qual se acede por
meio de uma construção analítica, artificial, que
a separa de outras estruturas, condições e for-
mas de ação sociais, mas a validade desta cons-
trução/estrutura só se estabelece na medida em
que se reinsere a análise em domínios concre-
tos, historicamente específicos, nos quais a cul-
tura nunca aparece isolada, mas interrelacionada
com o restante da vida social (Ibidern).
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Além disso, falar de cultura no singular
corresponde mais a um recurso econõmico do
que a uma descrição rigorosa, embora não seja
um recurso dispensável. Não se pode deixar de
destacar a cultura, na medida em que ela no-
meia uma dimensão da realidade social e huma-
na classicamente associada ao processo de
construção de uma "prótese" da natureza de for-
ma a tornar esta última menos inóspita, ameaça-
dora e imprevisível. Entretanto, a fala sobre a
cultura no singular pode obscurecer o fato de
que não existe um lugar chamado cultura numa
certa "geografia" ou "geologia" do social, que
possua tais e quais componentes e produza um
"jeito de ser" distinto daquele supostamente cor-
respondente a outros lugares da topografia soci-
al. Assim, é preciso salientar a importância do
que Kane, Somers, Alexander e outros chamam
- na esteira de Parsons, mas derivando para as
mais diferenciadas posições - de dimensão
analítica do conceito de cultura: falar de uma
estrutura própria da cultura é falar (i) da possi-
bilidade de identificar padrões e regularidades
em meio à dispersão (Foucault) que define uma
estrutura cultural, e (ii) do caráter onipresente
da cultura, que atravessa os diferentes domínios
e práticas sociais e históricas e, no entanto, não
o faz como um bloco ou um conjunto de carac-
terísticas sempre iguais (um "núcleo duro"). O
primeiro aspecto aponta para a distintividade e
a autonomia relativa da cultura. O segundo, para
a necessidade de analisar, em cada contexto ou
caso, o conjunto de elementos culturais pelos
quais o domínio estudado adquire sentido para
seus participantes ou implicados. Desta forma
tanto há a cultura como inúmeras estruturas cul-
turais a serem concretamente identificadas e ana-
liticamente reconstruídas.

O elemento distintivo desta reformulação
está na posição de que a lógica de uma estrutu-
ra cultural corresponde a uma rede relacional
de sentido, de modo que os diversos elemen-
tos constitutivos do conjunto somente adquirem
sentido pela sua proximidade/oposição uns em
relação aos outros (cf. Somers, 1995a; Somers e
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Gibson, 1995). Como se sabe, esta é a definição
básica que Saussure oferece para a categoria "lín-

a" como sistema de signos. A estrutura, ou o
. tema, portanto o conjunto de relações que se

esrabelecem entre os signos (símbolos, na ter-
minologia mais clássica de Kane), opera concre-
tamente através de processos simbólicos - rituais
- que incluem crenças e práticas. Por meio des-
tes rituais, os elementos abstratos identificados
analiticamente cobram significação social, e se
-materializam" em relações, sanções, narrativas,
cerimônias, que dão um senso de identidade e
normatividade aos membros does) grupo(s)
implicado(s). Em outras palavras, "o poder fun-
cional do ritual provê, portanto, a estrutura cul-
rural com autonomia" (Kane, 1991:57). Além
disso, o ritual reprocessa, renova e dá continui-
dade, ao longo do tempo, à estória elaborada a
partir da estrutura em questão, uma vez mais
evidenciando a autonomia cultural.

Uma conseqüência desta postura é que a
relação entre o cultural e o material ou o cultu-
ral e o social é simultaneamente de distinção e
de coextensividade. Inserido na trama do so-
cial, apesar de não se dissolver numa única cor-
renteza causal ou de determinações, o cultural
torna-se co-constitutivo. A oposição entre o cul-
tural - enquanto compondo-se de idéias, repre-
sentações, imagens - e os processos sociais
materiais supostamente desprovidos de traços
imaginários ou simbólicos, a cuja lógica
corresponderiam e se subordinariam os elemen-
tos culturais, se torna fantasiosa, prisioneira de
um reducionismo "materialista'<. O chamado
contexto, ou as condições históricas, sociais, etc.
que se procura interpor à cultura, são ao mesmo
tempo ideais e materiais: "É importante reco-
nhecer que as condições são o resultado de pro-
cessos estrururadores prévios: uma estrutura pode
ser distintivamente material, mas elementos tan-
to culturais como materiais podem ter entrado
em sua formação" (Kane, 1991:59)3.

De conjunto internalizado de normas e
valores, que definia a cultura em chave
parsoniana, passa-se a valorizar a dimensão
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material das práticas culturais, ao mesmo tempo
em que se descentra o problema das normas e
valores de uma concepção de sociedade como
totalidade para o território de vivência e concor-
rência entre múltiplos etboi, no espaço plástico
e móvel do social. A despeito da violenta
reasserção do determinismo econômico pelo
neoliberalismo, encontramo-nos, por roda parte
com um mal-estar explícito diante das explica-
ções deterministas e objetivistas, em favor de
uma postulação do caráter construído de toda
ordem (social, política, cultural). Construção
onde o simbólico/ discursivo e o material são
coextensivos, onde o sentido e as práticas- se
articulam permanentemente e tecem o real. Cul-
tura deixa de ser vista como o conjunto das ex-
pressões espirituais de cada sociedade (nacional)
materializadas nas artes, literatura, monumentos
e no "caráter nacional" ou como ideologia do-
minante na sociedade, e passa a ser definida
como um processo constante de produção de
sentido inseparavelmente ligado a práticas indi-
viduais e coletivas, por meio dos quais a reali-
dade social se constitui e que inclui, mas não se
limita àquelas (cf Garcia, 1996; Alvarez, Dagnino
e Escobar, 1998; Burity, 1997:31-35; Featherstone,
1996:115-20). Como afirma Alexander 0998:14),
comentando a contribuição seminal de Alain
Touraine a respeito dos movimentos sociais na
sociedade contemporânea,

Afim de conceituaressa ordem coletiva exter-
na àpolítica e as relações antiestratégicas que
ela inspira, Touraine recorre à idéia de siste-
ma cultural. Alegando que 'não pode existir
nenhuma relação social a menos que os ato-
res atuem dentro do mesmo campo cultural'
(Touraine, 1981, p. 32), nega categoricamente
que 'uma situação social possa ser reduzida à
lógica interna da dominação '(idem, p. 58). E
explica que 'uma situação social também se
baseia numa cultura, isto é, na construção de
normas que determinam as relações entre uma
comunidade e seu meio, {normas estas} que,
em vez de representarem a ideologia do
dominador, na realidade definem um campo
social' (ibid). 'Os atores históricos', conclui
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Touraine, 'são determinados tanto pelo cam-
po da cultura quanto pelo conflito social' (idem,
p. 66; cf. Touraine, 1977, p. 329-330)".

Uma outra decorrência deste entendimen-
to é a retomada de uma postura classicamente
atribuída ao "idealismo", mas de forma alguma
totalmente ausente das discussões (marxizantes)
sobre a unidade entre teoria e prática, a saber, a
afirmação de que as crenças moldam e se expri-
mem nas ações. A recomendação weberiana nes-
te particular é a de manter a conexão entre a
identificação dos "interesses" dos atores e a ex-
periência concreta das determinações histórico-
sociais por parte desses últimos, a qual é mediada
culturalmente. Desta forma, a postulação da au-
tonomia cultural no plano analítico pode ser "de-
monstrada" por meio da análise da medida em
que as pessoas fazem sentido (mediação cultu-
ral) das condições de sua experiência no proces-
so de se posicionarem e agirem no mundo" .

O que há de diferente nestes dois
corolários em relação a análises culturais tradi-
cionais é a insistência em mantê-los relaciona-
dos e, ao mesmo tempo, chamar a atenção para
o fato de que em cada caso se trata antes de
dernonstrá-los que de pressupô-los. Ou seja, o
vínculo entre cultura e condições sócio-históri-
cas, por um lado, e entre crenças e práticas
mediadas culturalmente, por outro, são um ob-
jeto da análise e não um apriori indiscutível (cf.
Kane, 1991:62; Somers, 1995b:240). Isto impede
de se recair na mera dedução das práticas soci-
ais a partir da estrutura analiticamente delimita-
da (mas dotada de uma objetividade e autonomia
externas à análise), de se postular uma relação
puramente reflexa entre as práticas culturais e
as condições materiais existentes, bem como de
assumir um voluntarismo analítico, para o qual
não existem estruturas ou condicionantes da
ação, senão o permanente estado de fluxo
incontido e avesso a qualquer regularidade.

Afinal, a relação entre as condições mate-
riais vivenciadas por um determinado grupo ou
organização e seu sistema simbólico não deter-
mina que a ação do grupo será sempre uma
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decorrência do referido sistema (cf. Kane,
1991:65; Laclau e Mouffe, 1989:141-44, 165-71;
Laclau, 1996:6-7; Melucci, 1989:30-36, 58-69). Não
somente pode haver inconsistências entre as
práticas e o sistema cultural do grupo, mas di-
vergências entre o que seriam suas condições
materiais de existência e os dois aspectos men-
cionados, sem falar na existência de clivagens
internas ao grupo, as quais exibem disputas
quanto aos critérios de seleção, classificação e
valoração dos elementos constitutivos do siste-
ma simbólico e/ou quanto ao que se espera do
grupo/organização a partir da posição que ocu-
pa na estrutura social. Inversamente, não se pode
explicar a confluência de grupos/organizações
sociais distintos e até antagônicos em determi-
nados contextos ou práticas a partir da mera
postulação de uma comunidade de interesses.
Como tais interesses vieram a se constituir como
esses tais, quais deles se tornaram hegemônicos
e em que medida as contradições entre eles fo-
ram contidas pela sua mútua referência a outros
grupos externos a eles, cuja precedência, rele-
vância ou belicosidade representavam uma ame-
aça maior, são objetos de análise e não dados a
serem apenas constatados.

CULTURA E CULTURA POLíTICA

Uma das portas de entrada para este re-
torno da cultura na ciência política e, em certa
medida, na sociologia, vêm sendo os estudos
sobre cultura política, tanto os de perspectiva
histórica, que trabalham dimensões da mudan-
ça social em paíse como Inglaterra, França, Ale-
manha e E tado Grudo a partir da interface
entre a dimensão imbólica e os processos soci-
ais dito "hard" (cf. omers, 1993; Furet, 1989;
Alexander, 1990). quanto os de caráter atitudinal
e conjuntura! (cf. Dalton, 1996; Eckstein, 1996;
Baquero, 1999 . Kane ob erva, tomando o exem-
plo de Lynn Hunt em eu estudo sobre a revo-
lução franc a, como o ímbolos e o discurso
revolucionário ao me mo tempo construíram
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uma linha divisória entre a tradição (o velho re-
gime) e o novo, e moldaram as próprias atitudes
e movimentos das pessoas a partir daí. A retóri-
ca revolucionária, com seu recrutamento dos
heróis antigos (reais ou míticos) como ideais do
espírito revolucionário, não pode ser deduzida
das condições sociais vigentes, mas deve ser
interpretada "em termos de crenças coletivamente
criadas e crescentemente padronizadas"
0991:58). Esta leitura obviamente realça a di-
mensão analítica da autonomia da cultura de que
falamos acima. O problema, afirma Somers con-
tra Hunt, é não se deixar a discussão neste ní-
vel, para demonstrar como, concretamente, esta
autonomia se define em relação aos demais pro-
cessos e dimensões da vida social.

Em segundo lugar, a nova onda de demo-
cratização que teve lugar na "periferia" da soci-
edade contemporânea ao longo dos últimos trinta
anos não somente chamou a atenção para os
limites das explicações deterministas (seja do tipo
descritivo, nos diversos estruturalismos dos anos
50 em diante, seja do tipo normativo, particular-
mente nas teorias da modernização do mesmo
período), mas enfatizou a fragilidade, insufici-
ência ou deformidade das práticas e instituições
políticas nessas novas democracias (cf.
O'Donnell, 1993; Mainwaring, O'Donnell e
Valenzuela, 1992; Weffort, 1994; Nun, 1992). Entre
normativistas, insistentemente repisando as "con-
dições necessárias" para se chegar a consolidar
a democracia nos moldes do modelo moder-
nizador, e céticos, não menos influenciados pelo
tom prescritivo do referido modelo, mas assu-
mindo explicitamente seu desconforto ou des-
crédito em relação à natureza democrática dos
novos regimes, uma outra geração de analistas
tem emergido. Para estes analistas, o baixo grau
de universalização dos procedimentos democrá-
ticos e a frágil força normativa que a adesão
democrática exerce em sociedades historicamen-
te marcadas pelo autoritarismo político e a vio-
lência social e culturalmente enraizada nas
relações interpessoais e intergrupais, vêm somar-
se ao crescente desencanto diante da frustrante,

pífia performance dos novos regimes em
reorientar processos de fragmentação econômi-
ca e vitimização social - crises econômicas du-
radouras e gritantes desigualdades sociais. Não
só isto, como também o fracasso em assegurar
indistintamente a todos os cidadãos as garantias
civis da democracia (liberal). Baixa institucio-
nalização, performance ineficiente e desencan-
to com a política se constituiriam em condições
negativas para as expectativas de consolidação,
o que evidenciaria a necessidade de considerar
outras dimensões - tanto descritiva como
normativamente - na análise das condições ne-.
cessárias à consolidação ou proteção das demo-
cracias contemporâneas (especialmente as
"novas") - cf. Garretón, 1991, 1997; Lechner,
1987, 1994; Dalton, 1996; Moisés, 1995; Lima e
Cheibub, 1996; Baquero, 1999.

É aqui que entra a cultura política. Voltan-
do a um argumento desenvolvido nos anos 60,
paradigmaticamente encontrado no trabalho de
Gabriel Almond e Sidney Verba, A Cultura Cívi-
ca, os analistas das novas democracias retomam
a importância da variável cultural, especificamen-
te do conjunto de valores especificamente polí-
ticos assumidos pela população, para a análise
do grau de enraizamento da democracia que seja
compatível com sua consolidação. Tal como os
proponentes da problemática da cultura política
nos anos 60, os analistas das novas democracias
apresentam razões para não se confiar na inevita-
bilidade da democratização continuada, nem na
força da institucionalidade vigente para supor-
tar os ataques dos atores antidemocráticos, a
desmoralização pela fraca performance econô-
mica do regime ou a apatia das massas desen-
cantadas". E recomendam a produção de um
consentimento ativo e de uma maior consistên-
cia entre as atitudes e práticas dos cidadãos, a
fim de que a democracia venha a ser algo mais
do que um instituto formal nessas sociedades.

Contrastando com o "princípio de mode-
ração" ou a "teoria do equilíbrio" que governa-
va todo o edifício da teoria em sua formulação
inicial (cf. Almond, 1996), o conceito de cultura
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política tem sido preferencialmente recrutado nos
anos 90 por estudiosos e ativistas bem referen-
ciados no que se poderia chamar de linhagem
cívico-republicana, participacionista, da tradição
democrática, contra o entendimento minimalista
que tem marcado significativa porção dos estu-
dos sobre a transição e a chamada consolidação
democráticas na América Latina". Enquanto a
cultura cívica da Almond e Verba assentava-se
facilmente no interior de preocupações com o
excesso de participação tão eloqüentemente ar-
ticuladas posteriormente por Huntington, Crozier
e Watanuki (1975), Bell (1976) e outros, a ten-
dência dos autores que retomam o conceito de
cultura política, sem descurar seu apoio à matriz
liberal, favorece uma mais profunda e horizon-
tal abertura à participação popular na tomada
de decisões como condição para que a adesão
democrática (o "system affect" de Almond e Ver-
ba) possa ser assegurada (cf. Moisés, 1995; Telles,
1994a; 1994b; Garreton, 1991; Avritzer, 1996;
Vitullo, 1999; Castro, 1998).

Religando à discussão com que encerra-
mos a seção anterior, enquanto uns "descobrem"
que não dá para entender o social sem referên-
cia a um trabalho simbólico de construção de
coordenadas espaço-temporais, actanciais e
valorativas, em suma, sem relação com um tra-
balho cultural, outros reencontram na hipótese
da cultura política a saída para os dilemas da
democracia no final do século - ou seja, o
descompasso entre sua aceitação indiscriminada
e o desinvestimento das pessoas nas dimensões
participativas e competitivas da democracia po-
lítica. Como confluem ou conflitam a nova lite-
ratura sobre a cultura e a revisita ao tema da
cultura política?

Para Margaret Somers, "o significado inte-
lectual de uma esfera cultural independente é

.salientado pela abundante literatura recente em
teoria política e sociologia abordando a recente
'descoberta' da sociedade civil ou política" - cita,
por exemplo, Alexander, Calhoun, Cohen e Arato,
Keane, Putnam, Seligman, Taylor e Walzer
(Somers, 1995a:120; cf. tb. Costa, 1994; 1997;
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Alexander, 1997; Putnam, 1995). Ora, na tentati-
va de dar sentido à emergência deste "terceiro"
entre estado e mercado, público e privado, di-
versos autores revisitam o conceito de cultura
política, cunhado sob os auspícios da teoria da
modernização dos anos 50/60, requisitando-o de
forma inquestionada e descontextualizada.

Surgido na conjuntura do pós-guerra, em
que a teoria da modernização procurava traçar
uma linha evolutiva que ligasse as democracias
ocidentais a condições de replicação extensíveis
a outras sociedades", o conceito de cultura po-
lítica, bem como a alternativa habermasiana da
esfera pública (como retomada de uma cultura
pública setecentista, idealizada como saída para
as limitações da ordem burguesa)" , são revividos
nos anos 90 por outros motivos: ambos os con-
ceitos repercutem como possibilidades concei-
tuais de se dar conta das várias revoluções
democráticas anti-estatistas dos anos 80, especial-
mente nos países do socialismo real, no caso de
Somers, mas, deve-se acrescentar, também na
crise das ditaduras militares do sul da Europa e
da América Latina, antes mesmo dos processos
de fim-de-década no leste Europeu.

O que está em questão nestas experiênci-
as é o surgimento de uma terceira esfera, entre
o estado e a economia, marcada pela existência
de associações livres e espaços de formação de
opinião e tomada de decisões, abarcada pela
expressão "sociedade civil" (cf. Costa, 2000). Um
espaço composto "de movimentos sociais po-
pulares e de mobilização coletiva, de redes e
associações informais, e de solidariedades co-
munitárias que sustêm uma vida pública
participatória não simbolizada pelo individua-
lismo soberano do mercado nem pelo estado.
Em suma, ele é percebido como domínio da ci-
dadania" (Somers, 1995b:230). O problema ime-
diato é que esta não é uma definição incontestada
de sociedade civil. Há uma clássica interpreta-
ção - liberal e marxista - que faz confluir este
terceiro espaço com um dos pólos da oposição
estado/público x mercado/privado, a saber, o
segundo pólo. No caso do liberalismo e do mar-
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xismo, sociedade civil seria o espaço das rela-
ções de mercado não reguladas pelo estado,
organizado a partir de sujeitos racionais movidos
pelo auto-interesse. A compreensão da socieda-
de civil como terceiro espaço se caracterizaria,
ao contrário, em termos tocquevilleanos, como
uma espécie de "sociedade política" composta
de associações participativas locais, redes de
tomada de decisões e normas culturais de
vivência pública.

A pergunta, neste contexto, é se a deman-
da por conceitos que possam dar conta desses
desenvolvimentos no cenário político contem-
porâneo (as chamadas novas democracias, bem
como as mudanças na política dos chamados
países avançados) é adequadamente respondi-
da pelos conceitos de cultura política e de esfe-
ra pública. Somers responde que não. Ela
questiona a concepção tradicional de cultura
política, de matriz funcionalista (parsoniana),
bem como a primeira formulação da concepção
habermasiana de esfera pública (962), propondo
que passem por toda uma reconstrução teórica
e metodológica antes de serem novamente recru-
tadas. Alinha-se com o campo teórico dos estudos
culturais na história sociai e na sociologia da
cultura, bem como em diversas correntes e sub-
disciplinas contemporâneas, e propõe repensá-
los e aprofundá-los através de uma historicização
do conceito, em chave sociológica.

Originalmente associado quase que exclu-
sivamente às teorias da modernização, à socio-
logia política de inspiração parsoniana e ao
behaviorismo, o conceito de cultura política apre-
senta um notável paralelo com a noção
habermasiana de esfera pública, em sua primei-
ra formulação, no trabalho Mudança Estrutural
da Esfera Pública (cf. Habermas, 1984 [1962]).
Em ambos os casos o elemento mais caracterís-
tico dos conceitos é sua orientação antipolítica
na medida em que se fixa nos valores e atitudes

. dividuais vigentes na esfera privada da socie-
dade e da economia,ou, para Habermas, no

paço instersticial entre o público e o privado,
mais precisamente uma parte do privado,

BCH-ur'~
PERIODICúS

assimilado aos interesses de classe formados no
mercado, ou à socialização no âmbito da famí-
lia) e naturalístíca? .

Esta leitura dual é que retira do conceito
de cultura política toda sua dimensão política,
mesmo quando - como veremos adiante - se
pretende circunscrevê-Io como conjunto de ati-
tudes e valores dos cidadãos sobre o sistema
político e sua relação com este último. Constituí-
da a partir de práticas que têm lugar fora (ou
"ames") da esfera pública, logo, não-políticas, a
cultura política é mais uma construção social
do que política. Além disso, definida no contex-
to de uma história da modernização, situando-se
como decorrência de padrões societários defini-
dos neste processo, a cultura política é, por sua
vez, mais social do que cultural.

A nova cepa de estudos sobre a proble-
mática da cultura política faria bem em atentar
para esta dificuldade. Presa a uma distinção
dicotômica da sociedade entre público e priva-
do - distinção cuja fluidez e deslocamento
crescente mente se torna a regra nas condições
contemporâneas da relação entre estado e soci-
edade - a literatura que se referencia no concei-
to tem mostrado insuficiente atenção aos
penduricalhos analíticos, teóricos e políticos que
este carrega consigo, tornando heteróclita sua
integração a algumas das discussões recentes
sobre a importância quer de um quantum
normativo de adesão a valores democráticos,
quer de uma maior sensibilidade para a necessi-
dade de uma congruência entre valores, atitu-
des e comportamentos na consolidação da
democracia. Se ambas as orientações já são no
mínimo passíveis de discussão, ainda· mais se
tornam ao recrutar os préstimos do conceito de
cultura política.

Por um lado, "se a sociologia política só
dispõe de duas zonas possíveis para situar
conceitualmente toda forma de organização so-
cial- ou a pública, o estado administrativo, ou a
privada, como sociedade auto-organizada inde-
pendente do controle estatal - é esta última zona
pré-política que terá prioridade para reclamar
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o lugar da democratização e da liberdade"
(Somers, 1995b:231). Aqui, as noções de cida-
dania acabam por se limitarem à opinião públi-
ca e à discussão racional sobre como impedir o
estado de interferir indevida ou abusivamente
na liberdade individual/de mercado. Reduzido
a uma perspectiva pré-política e à manifestação
e troca de idéias e opiniões sobre a relação en-
tre liberdade e regulação/intervenção, o âmbito
dos conceitos acaba por não traduzir minima-
mente os processos que tiveram lugar nas duas
ou três últimas décadas e que foram desde cedo
articulando noções de participação e mobilização
à idéia de um terceiro espaço, não oposto, mas
diferenciado e relativamente autônomo, face ao
estado e ao mercado.

Por outro lado, a suposta neutralidade e
objetividade dos conceitos, que apenas
retornariam no contexto de uma nova onda
democratizante, traduz antes um referencial
naturalístico, que dissimula sua historicidade,
bem como os protocolos de interpretação a que
os conceitos sutilmente sujeitam os seus novos
usuários. Nisto, sugere Somers, o conceito de
cultura política pode e deve ser lido como parte
integrante de uma estrutura cultural e política,
uma rede conceitual ou uma metanarrativa,
no interior da qual ele faz sentido, articulada-
mente a outros conceitos, e que ela denomina
de "teoria da cidadania anglo-americana'v? . Ex-
plica a autora:

Dizer que a teoria da cidadania anglo-arneri-
cana opera por meio de uma estrutura narra-
tiva é dizer que, embora seja correntemente
vista como uma teoria, ela é menos uma teo-
ria do que uma estória - certamente uma es-
tória teórica - da democratização ocidental.
Porque é uma estória, a narrativa cumpre a
função explicatiua e o sucesso ou fracasso da
explicação depende da integridade, lógica e
persuastuidade retórica da narrativa - não de
sua verificação empirica 0995b:243-44).

A inserção do conceito de cultura política
na metanarrativa da teoria da cidadania anglo-
americana explicaria, então, seu caráter
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antipolítico. A referida teoria se erige sobre uma
ficção político-narrativa que remonta a Locke
(século 17) e aos moralistas escoceses do século
18 e foi incorporada nos fundamentos da teoria
social do século 19. Em dupla reação à concep-
ção hierárquica da sociedade prevalecente du-
rante o período medieval e à formulação
centralizadora e totalizante do poder soberano
proposta por autores como Hobbes, os artífices
desta narrativa visualizavam um processo de
auto-ativação societária, a partir do estado de
natureza (onde as pessoas viveriam como uma
comunidade harmônica antes de virem a parti-
cipar da sociedade política), a qual punha em
xeque a origem heterônoma do poder no domí-
nio estatal, reservando as pretensões normativas
quanto à autoridade, ao direito de resistência e
a garantia de consentimento à sociedade (cf.
Idem:251-52). Uma sociedade capaz de alcançar
uma vontade comum que, segundo Somers, é a
base do uso que Locke vem a fazer da idéia de
cultura política, ou em outras palavras é espaço
de onde emergem os ideais democráticos:

uma argamassa sociológica que agregaria a so-
ciedade através da autoridade norrnatiua e soci-
al não-autoritária de um tipo de opiniãopública
que sópode provir doflorescimento autônomo e
não-regulado de uma sociedade pré-politica in-
teiramente natural. Contrariamente à autorida-
de estatal, a autoridade da opinião pública é
voluntária, espontânea, anü-institucional e não-
coercitiva (como na definição babermasiana da
ação comunicativa no mundo da vida, JAB}. O
conceito de cultura política preenche assim o
vazio analítico de um conjunto de crenças po-
pulares de fundo normativo sobre os assuntos
públicos e apolítica que será aforça de sustenta-
ção da soberania e do consentimento represen-
tativo (1995b:250).

E mais adiante:

O que dava às normas políticas do estado de
natureza esta precedência sobre as do estado
não era, contudo, apenas seu conteúdo anti-
institucional. Era igualmente sua raciona-
lidade intrínseca - algo uma vez mais
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contraposto à vontade política intrinsecamen-
te irracional eimprevisível do estado... Para
Locke, as idéias políticas por trás da criação
dogoverno representativo e de uma lei comum
não representam uma conquista cultural ou
política [daí o naturalismo da metanarrativa
da cidadania anglo-americana a que se alu-
diu acima, jABJ. Antes, no cerne da cultura
democrática está apenas uma 'redescoberta
do natural; nunca, a precondição vital de
uma comunidade, só sua superestrutura' [R.
WolinJ" (Idem: 260).

É, então, através do conceito de cultura
política que o liberalismo pode se estabelecer
como teoria social; é o que lhe permite prover
os fundamentos sociais do governo representa-
tivo e da economia de mercado. Paradoxalmente
o que é político no conceito de cultura política
é que a opinião pública e as solidariedades nor-

tivas com respeito à política se formam nos
paços "públicos" inteiramente pré-politicos

da sociedade civil, e não em um terceiro espaço
participativo da cidadania, formado por arenas

e formação e tomada de decisões coletivas.

VERTENTE PARSONIANA DA CULTURA POLíTICA

Na tradição parsoniana, o esquema
tripartite de sistemas (social, cultural e psicoló-
gíco), introduzindo a cultura na zona central da
eoria sociológica, representou, em princípio, nos
nos 50, "um enorme passo à frente para as ci-

ências sociais" (Sorners). O problema é que
Parsons, na preocupação de fornecer um firme
- ndamento epistemológico para as ciências so-
ciais, reduziu a cultura ao domínio das normas
socialmente institucionalizadas e dos valores
ociais de um sistema social subjetivamente

internalizados, negando à cultura a autonomia
nalítica que parecia introduzir (Somers
995a: 118). Assim, ao formularem o conceito d~

ltura política, os sociólogos do período, se-
indo Parsons, definiram-no como "'sentimen-
, atitudes e consequentes comportamentos

bjetivos' que se acreditava caracterizarem as
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onentaçoes políticas - Isto e, valores - in ivi-
duais e coletivas através de um sistema político.
Uma cultura política consolidava as 'forças psi-
cológicas subjacentes' e as 'atitudes' políticas que
moldariam boa parte da vida cívica e do com-
portamento político" (Idem: 119).

Criado na esteira da perspectiva parsoniana
de cultura, o conceito de cultura política esteve
sempre associado a um ideal normativo de or-
dem, estabilidade e coesão. Vinculando atitudes
e sentimentos das pessoas em relação às coisas
da política com a natureza das instituições, o
conceito visava a identificar o grau de avanço,
integração e compatibilidade dos processos de-
mocráticos nos países fora do eixo das "demo-
cracias estáveis". A cultura política veio a ser
exatamente o que os politólogos buscavam para
ocupar a função de variável interveniente entre
a variável independente da industrialização ca-
pitalista e o grau de estabilidade democrática
alcançado pelos diferentes países do mundo "li-
vre" (cf. Idem:119).

Tomando-se o trabalho seminal desta tra-
dição de estudos na ciência política, A Cultura
Cívica, de Almond e Verba (965), pode-se fa-
cilmente perceber estas ênfases. Logo no início
do trabalho, os autores mencionam como a
emergência do fascismo e do comunismo após
a V Guerra Mundial lançou "sérias dúvidas so-
bre a inevitabilidade da democracia no Ociden-
te" (Iderri.L), aplicando-se isto às nações
européias, especialmente após os acontecimen-
tos da 2a. Guerra virem a se somar à confusão já
semeada pelos há pouco citados. A grande pre-
ocupação neste contexto era qual o conteúdo
da cultura mundial emergente no pós-guerra e
nas décadas seguintes. Pois, se a expansão do
capitalismo - seus produtos e formas de produ-
zir, bem como o modelo burocrático-racional
derivado da modernização econômica e do
surgimento dos estados-nação - se amplia rápi-
da e eficazmente mundo afora, o mesmo não se
poderia dizer da direção política deste processo
(Idern.Z). Bem entendido, a não ser pela clara
tendência ao aumento da participação popular
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na democracia, ou seja, pelo desenvolvimento
de uma cultura política participatória, que se
difundia amplamente. O que restava saber era
como tal demanda por participação de contin-
gentes cada vez maiores da população se tradu-
ziria num conjunto de regras, procedimentos e
instituições disciplinadoras que protegessem a
democracia liberal do avanço comunista. Aqui
se aninhava um dos pilares do embate ideológi-
co da Guerra Fria: a oposição entre representa-
ção e participação direta de massas enquanto
expressão do confronto entre democracia e to-
talitarismo (Idem:3)11 .

Esta questão atormentava ainda mais, por-
que as "novas nações" davam mostras de sim-
patia por ambas as formas, tornando o caráter
agonístico da situação mais dramático. Aqui en-
traria a instrumentalidade da cultura cívica: su-
plementar as instituições políticas da democracia
nas novas nações, de modo a resguardá-Ias da
ameaça totalitária. Em termos que antecipam
surpreendentemente pela sua reaparição quase
literal em falas contemporâneas de autores que
guardam poucas afinidades políticas com os gran-
des representantes da primeira geração de teóri-
cos da cultura política, lemos em Almond e Verba:

Para que o modelo democrático do estado
participatário se desenvolva nestas novas na-
ções, se requer mais do que as instituições for-
mais da democracia - sufrágio universal, o
partido político, o parlamento eleito. Estes, de
fato, também fazem parte do padrão de parti-
cipação totalitário, num sentido formal, se não
funcional. Uma forma democrática de siste-
ma político participatôrio requer também uma
culturapolitica consistente com ela (Idem:
3, grifo nosso).

A garantia de que a aceitação do jogo de-
mocrático não se incompatibilizasse com as tra-
dições vigentes nas "novas democracias" de
quarenta anos atrás viria, então, da possibilidade
de se cultivar ali a cultura cívica que, apesar de
não ser uma idéia moderna, combinaria
modernidade com tradição em doses suficientes
e moderadas, permitindo passar-se pelas grandes
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mudanças históricas necessanas (segundo o
paradigma da modernização) com o mínimo de
descontinuidades radicais. Como no caso mode-
lar da Grã-Bretanha, "uma cultura pluralista base-
ada na comunicação e na persuasão; uma cultura
de consenso e diversidade, uma cultura que per-
mitiu a mudança, embora moderando-a" (Idem:6).

A problemática de fundo era se era pos-
sível a disseminação da democracia tão facil-
mente quanto a da ciência e da tecnologia
ocidentais. E a isto acrescentava-se um tom tão
cético quanto etnocêntrico e nostálgico: como
seria possível alcançar esse objetivo se as suti-
lezas e a complexidade da cultura cívica Cisto
é, sua mistura de elitismo com participação
paulatinamente ampliada, de ativismo e passi-
vidade, de radicalismo e moderação) eram mi-
nadas pela destruição trazida à tradição e à
comunidade pelo avanço da ciência e da
tecnologia? Algo precisaria ser feito de modo a
se poder especificar o que deveria ser difundi-
do e como, verificando-se a incidência que
estes conteúdos e processos tiveram nos países
de reconhecida experiência com (est)a demo-
cracia. A partir daí, caberia "especular inteli-
gentemente 'quanto do quê' deve estar presente
num país para que as instituições democráticas
deitem raízes e produzam atitudes e expectati-
vas congruentes" (Idern.B). É admirável como
este programa de delimitação e difusão do
modelo de cultura política compatível com uma
democracia liberal na vigência da guerra fria
mantém-se inalterado na maioria dos estudos
que hoje se acercam do tema, a partir de preo-
cupações com a incidência direta do compor-
tamento dos cidadãos sobre o sistema político.

O que caracteriza o conceito de cultura
política nesta formulação é o objeto em relação
ao qual se definem atitudes e orientações. Neste
caso, a cultura política seria o conjunto daque-
las últimas em relação ao sistema político e ao
lugar nele ocupado pelo indivíduo, tanto quan-
to se poderia falar de uma cultura econômica
ou religiosa conforme estivesse em questão o
sistema econômico ou religioso. Assim, a cultu-
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ra política diz respeito a atitudes políticas,
distintamente das não-políticas, passível de ser
analisada com a ajuda do instrumental da antro-
pologia e da psicologia - como os conceitos de
socialização, conflito cultural e aculturação - e
da sociologia - como os conceitos de estrutura
e processo sociais - razão por que se trataria
igualmente de uma cultura política. O que im-
porta é em que medida o (sub)sistema político
aparece "internalizado nos conhecimentos, sen-
timentos e juízos de sua população" (Idern.Iô).
A cultura política compõe-se, então, de orienta-
ções cognitivas (conhecimentos e crenças sobre
a política), afetivas (atitudes em relação ao siste-
ma e seus componentes) e valorativas Cjuízos e
opiniões sobre questões políticas).

O conceito de cultura política foi, ainda nos
os 60, submetido a inúmeras críticas, que ex-

puseram suas debilidades e contradições, bem
omo sua dimensão normativa (cf. Somers,
995a:120-21; Vitullo, 1999; Castro, 1999). Neste

- ntido, a onda radical dos anos 60 tem muito a
-er com o descrédito posterior do conceito. Mas
-o se pode creditar tudo à emergência da es-
erda na cena das ciências sociais. Para Somers,
invés de se restringir a apenas duas variáveis,

mo fizeram crer tais críticas - cultura política e
ema político - a elaboração do conceito, tal

mo aparece em Almond e Verba, envolvia três
iãveis - a independente (o sistema social), a

azerveníente (cultura política) e a dependente (o
Irado político - i.e., estabilidade democráti-
- tal como na abordagem de Parsons:

A variável dependente refletia a necessidade
de se afirmar claramente como a democracia
política deveria ser definida - ou seja, como
um sistema de alta estabilidade política sob os
auspicios de um governo representativo. A va-
riável independente do desenvolvimento eco-
nômico embasava firmemente o conceito de
cultura política no saber produzido pelas ci-
ências sociais. E o que é mais importante, como
variável interveniente, a cultura política en-
irentaua a insatisfação empirica e normativa
om explicações economicistas "vulgares"
- mers, 1995a:119).
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O problema é que, para efeito de pesqui-
sa, a variável independente é tomada como dada
e exógena, nunca submetida a escrutínio críti-
co. "Assim, a despeito de sua aclamação como
teoria empírica, a fraqueza mais significativa do
modelo é que sua teoria causal não é colocada
como uma questão empírica na qual causa e
efeito sejam apresentadas como uma conexão a
ser explicada" (Idem:122). Na saudável tentativa
de aproximar sociedade e cultura, reduz-se esta
àquela. "O pressuposto básico - que nunca foi
submetido à pesquisa empírica - era que a cul-
tura política era um produto não dos sistemas
cultural ou político, mas do sistema social (mer-
cado): os atributos culturais eram 'produto de
experiências de socialização' ..." (Ibidern).

Desta forma, o conceito de cultura políti-
ca é mais social do que cultural. Da mesma for-
ma, o conceito é deficiente em sua concepção
da política. Se esta é geralmente associada com
o que é público, comum a toda a comunidade
(sistema judiciário, relações de poder entre diri-
gentes e dirigidos, policiamento e regulação eco-
nômica), no caso dos autores ligados ao conceito,
a política ora pertence ao domínio anti-político
da vida privada, ora diz respeito às crenças liga-
das à melhor forma de regulação daquela última.

PROBLEMATIZANDO A NOVA RECEPÇÃO DA CULTURA
NA ANÁLISE POLíTICA

Um ponto fundamental para se reconstruir
o conceito de cultura política é reconhecer as
mudanças na cena da política que, ocorridas
principalmente a partir de fins dos anos 60, mas
encontrando um importante impulso na e~er-
gência do tema e das práticas dos movimentos
sociais nos anos 80 reabriram intensamente o
debate sobre a relação entre sociedade civil e
estado (ou sistema político) e sobre o lugar da
política nas sociedades atuais. Aqui algumas re-
ferências são dignas de nota:

i. a irrupção de formas de ação coletiva
não previstas e não vinculadas - em al-
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guns casos nem mesmo indiretamente -
a posições estruturais em jogo ou ao
estágio de desenvolvimento (ou crise)
econõmico(a) vivido/a) pelos países
onde isto se deu. Esta onda de ativismo
coletivo que varreu diversos países do
mundo, colocando na arena política ato-
res raramente considerados ou admiti-
dos aos processos de formulação e
tomada de decisões políticas bem como
incluindo na agenda pública temáticas
"estranhas" - principalmente aquelas que
provinham da vida privada (gênero, pla-
nejamento familiar, discriminações sexu-
ais, raciais, étnicas ou religiosas no lugar
de trabalho ou nas relações entre gru-
pos minoritários e grupos majoritários)
ou possuíam dimensões para além das
fronteiras dos estados nacionais (caso da
ecologia e do pacifismo). Nos países la-
tino-americanos, estas formas de ação
coletiva não apenas surgiram também
como se articularam rapidamente - por
meio de um processo de atração e com-
posição que não podemos descrever
aqui mas já discutido por diversos auto-
res (cf. Doimo, 1995; Burity, 1999; jacobi,
1989; Sader, 1988; Gohn, 1997; Fontes,
1999) - a um vigoroso movimento reivin-
dicativo de base urbana, que colocava
em tela a fragilidade da oferta e garantia
de serviços e equipamentos públicos ao
alcance da maioria pobre da população.
Esta renovação da ação coletiva trazia
consigo vários questionamentos das ima-
gens e práticas da política tradicional,
inclusive a distinção entre público e pri-
vado, no mesmo movimento pelo qual
se afirmava a necessidade de reforçar a
publicidade da esfera pública, isto é, sua
abertura, pluralidade e flexibilidade ante
a entrada de novos atores, temáticas e
repertórios de ação;

ii. os desenvolvimentos no âmbito da emer-
gência de novos atores e práticas fazem-

se acompanhar de uma renovada aten-
ção dos discursos acadêmicos - que em
alguns países já chegou à mídia e ao
discurso cotidiano de significativas par-
celas da população - voltada à questão
da pluralidade, da heterogeneidade e da
cultura como objeto de luta política. Es-
tas ênfases, por sua vez, passam a ser
vinculadas à idéia de democracia, am-
pliando-lhe o escopo para além das ins-
tituições do regime político e mesmo das
ênfases distributivas oriundas da tradi-
ção socialista, para vincular a democra-
cia a uma forma de sociedade, como
insiste Lefort. Logo, como um conjunto
de coordenadas pelas quais a institui-
ção social se torna inteligível e
antecipável para formas de ação coletiva
e individual que pretendem "ampliar",
"aprofundar", "estender horizontalmen-
te" os horizontes da participação, da crí-
tica pública e da abertura permanente
(em outras palavras, instabilidade últi-
ma) de toda ordem concreta. Democra-
cia processual, democracia a inventar,
democracia por vir são algumas das de-
nominações assumidas por esta "políti-
ca do saber". Um outro aspecto desta
ênfase na pluralidade é o abandono da
imagem de uma sociedade plenamente
constituída, dotada de um "núcleo duro"
ou centro irradíador dos princípios fun-
damentais de sua estruturação, ou
arranjada por níveis, em moldes geoló-
gicos, em que uma base responderia
pela explicação última e elemento pro-
pulsor fundamental de uma série de
efeitos e práticas transcorrendo em ou-
tros níveis. A sociedade, em cada mo-
mento, aparece como um produto
inacabado e, mais importante,
intotalizável no sentido de uma perfei-
ta e compreensiva representação de
seus contornos e modos de funciona-
mento sob um único discurso. Uma
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implicação disto é que a política já não
corresponde a um lugar preciso ou es-
pecífico na topografia do social, passan-
do a se dar onde quer que questões de
organização, autoridade e hierarquia
estiverem envolvidas;

iii. do ponto de vista da interação estado-
sociedade que acompanhou esta emer-
gência dos movimentos sociais na cena
pública, notadamente a partir dos anos
80, chegando a configurar um campo
dos movimentos que incluía outros
atores (igrejas, organizações não-gover-
namentais, intelectuais atuando isola-
damente ou em pequenos grupos
informais, partidos e movimentos de
esquerda, etc.), uma série de espaços
formais e semi-formais de participação
ou representação de segmentos da so-
ciedade civil organizada levou mais
adiante a confusão entre esferas públi-
ca e privada, estado e sociedade civil,
tornando puramente retórica, se não
obsoleta, a recusa anti-estatal ou anti-
institucional dos movimentos. A despei-
to de todos os percalços e limites na
estruturação e funcionamento dos con-
selhos, por exemplo, sua existência
aponta, no mínimo, para a presença de
parcelas da sociedade civil integradas
a agências e foruns estatais, principal-
mente ao nível local, complicando as-
sim a nitidez da linha que separava
tradicionalmente estas esferas a partir
da distinção público/privado (cf. Gohn,
1998; Burity, 2090).

Há ainda quem sugira se distinguir hoje
entre uma esfera pública não-estatal e outra es-
tatal. Embora isto seja perfeitamente compatível
com a manutenção inalterada da fronteira entre
público e privado, apenas se ampliando a pri-
meira, para dar conta da diferenciação propos-
ta, a natureza da relação entre as duas
modalidades de esfera pública é disputada (cf.,

p.ex., Grau e Bresser Pereira, .1999; Genro, 1996a,
1996b; Lyra, 1998), tampouco ficando claro o
que rigorosamente ficaria confinado à esfera
privada. Na verdade, esta, ou bem assume con-
tornos de quase-publicidade (por exemplo, quan-
do é pensada exclusiva ou privilegiadamente
como esfera do mercado), ou reclama uma dife-
renciação entre o privado como espaço do mer-
cado e o privado como espaço da intimidade,
do que diz respeito apenas aos indivíduos e não
possui relevância pública, nem se regula pela
lógica do interesse no mercado. Em qualquer
dos casos, é disputável se a não-problematização
da própria fronteira público/privado se justifica.
Nada pode garantir que (a) a esfera pública não-
estatal não estabeleça laços permanentes ou tem-
porários com a esfera pública estatal'ê , (b) as
demandas do mercado não continuem buscan-
do na esfera pública estatal a garantia de suas
condições de reprodução e ampliação; (c) ques-
tões da intimidade não venham a assumir cará-
ter contencioso e, assim, se lançarem na esfera
pública (estatal e não-estatal) em busca de
vindicação ou adjudicação. Enfim, o crescimen-
to/institucionalização de espaços participativos
no contexto democrático recente conspira forte-
mente contra os pressupostos do conceito clás-
sico de cultura política, na medida em que
desaconselha que se continue pensando na es-
fera da participação pública de organizações e
movimentos da sociedade como manifestações
privadas ou pré-políticas:

iv. É inegável a crise que, desde princípi-
os dos anos 90, acomete o pensamento
e as práticas de esquerda, e se espraia
para uma desilusão com o ativismo
político ou com as perspectivas de cum-
primento das promessas que a política
tradicional - e a democracia política -
sistematicamente faz no sentido de "re-
presentar os interesses" da sociedade
no espaço público. Tem havido um
desinvestimento nas coisas da política
tradicional, levando a um afastamento
em relação ao estado ou a uma
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idealização do poder popular como
campo (não-político) de atuação com
vistas à mudança da sociedade - curio-
samente refazendo a distinção entre pú-
blico e privado, por meio de uma
oposição entre ação social transforma-
dora e ação política conservadora. Os
efeitos da descoberta de que há algo
mais na vida social do que a política
(descoberta que incide fundamental-
mente sobre ativistas e intelectuais),
levando a se tentar equilibrar a luta com
a busca de auto-realização ou felicidade
pessoais (Garretón), se potencializam
num contexto de clássica aversão de
massas pela política, associada a
corrupção, auto-interesse, elitismo e
manipulação. O resultado no entanto
não é uniforme: não somente há os que,
desencantados com as perspectivas da
política institucional, reforçam sua
convicção de que há muitos outros
espaços onde a política se dá, há tam-
bém os que, costumeiramente aliena-
dos do interesse ou da participação na
política, se encontram no entanto
envolvidos com formas de ação coleti-
va locais as quais com relativa fre-
quência se deparam com a necessidade
de pressionar, apoiar ou negociar com
políticos e governos. Como há os que
debandaram de qualquer envolvimento
maior com a cena pública ou mantêm-
se nesta condição por absoluta "inape-
tência" política.

Esta reconfiguração extensiva da política
e das relações entre estado e sociedade, público
e privado, embora não consiga apontar para uma
tendência unívoca, ou mesmo coerente, sinaliza
decididamente para um novo padrão de defini-
ção e exercício da política, que se tem caracteri-
zado como a emergência de uma "nova matriz
política" das relações entre estado, regime polí-
tico e sociedade civil (Garretón, 1997), ou como
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a emergência de um terceiro setor entre o esta-
do e o mercado, regido por uma lógica própria,
não utilitária, irredutível à idéia de domínio ou
de interesses materiais, ou ainda em termos mais
difusos, como o reconhecimento da pluralidade
de lógicas de funcionamento dos diferentes es-
paços sociais. Neste domínio, cobra cada vez
maior relevância a questão da renovação das
"imagens e sentidos sobre a ação coletiva" e das
"imagens, estilos e linguagem da ação política"
(Garretón, 1991:123), no contexto de uma am-
pliação do espaço da política. Desta forma, "o
poder estruturador dos discursos culturais per-
mite que a ação política seja entendida de uma
maneira inteiramente diferente de um 'casamento'
entre idéias políticas e um sistema social ou
político, e põe definitivamente em questão o
poder causal de um mundo social independen-
te de sua mediação cultural" (Somers, 1995a:132).

Neste sentido, um novo entendimento tor-
na-se possível para o conceito de cultura políti-
ca. Ao contrário da ênfase na internalização de
valores ou papéis que tenham como corolário
uma maior integração dos cidadãos ao sistema
político, passa-se a abordar a cultura política
como configuração de "representações e práti-
cas que existem como fenômenos simbólicos,
estruturais e políticos sui generis, nos quais os
sentidos são determinados não pela essência das
coisas, nem por sua bondade ou adequação a
fenômenos empíricos, mas como sistemas sim-
bólicos com suas próprias histórias; e que estas
lógicas simbólicas são elas próprias modalida-
des de poder e autoridade, exclusão e inclusão,
tanto quanto são expressões culturais neutras"
(Somers, 1995b:232).

Ao contrário da ênfase num domínio
despolitizado da sociedade civil, oposto ao do-
mínio heterônomo do poder estatal, passa-se a
destacar, de um lado, a importância de fortalecer
e vincular cada uma das esferas do estado, do
regime político e da sociedade civil às duas ou-
tras, sem fundi-Ias, subordinar uma à outra ou
eliminar uma delas (como tradicionalmente foi o
caso na América Latina). De outro lado, enfatizam-
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e posturas de negociação sobre as de afirmação

de princípios inflexíveis; de ação direta em con-
traste com a submissão ao paternalismo estatal;
de recusa às ideologias totalizantes em favor de
"projetos" menores; de recusa das práticas políti-
cas tradicionais ao mesmo tempo em que cresce
a atenção sobre a transparência, a eficiência e a
abertura à participação popular do regime políti-
co; de uma preocupação com a necessidade de
articular a política "simbólica" e a "instrumental"
(cf Garreton, 1991:123, 125).

Ao contrário da idéia de uma cultura po-
ítica homogênea, refletindo o caráter nacional

ou a natureza do regime político vigente, passa-
e a trabalhar com uma pluralidade de culturas

políticas, as quais se articulam ou se distanciam
e formas somente analisáveis em contexto, uma
'ez que não se subordinam a leis estruturais ou

regras institucionais previamente definidas. A
edida em que um dado repertório de imagens

e entidos sobre a ação coletiva, bem como de
imagens, estilos e linguagens sobre a política
incide sobre a política institucionalizada depen-

e sempre de investigações concretas, não po-
endo ser deduzida nem do lugar social, nem

história passada do grupo, categoria ou orga-
ização social implicada. Não somente isto, mas
da cultura política específica apresenta um

maior ou menor grau de heterogeneidade inter-
na, de tal modo que o sentido preciso de vários

e seus componentes não se define em si mes-
o, mas depende das trocas significativas e do

balanço de forças no interior da comunidade,
po, organização em que a referida cultura

política se constitui.
Foi dito anteriormente que o que é políti-

co no conceito de cultura política é que a opi-
nião pública e as solidariedades normativas com
respeito à política se formam nos espaços "pú-
blicos" inteiramente pré-políticos da sociedade
civil. Se um conceito renovado de cultura políti-
ca precisa dar conta da extensão ou dissemina-
- o da política que descrevemos brevemente

acima, não deve, entretanto, manter o privilégio
~p' ternológico ou ontológico da sociedade ci-
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vil tal como é pensada no interior da teoria da
cidadania anglo-americana, como se aquela fora
hoje um laboratório de uma nova configuração
social pós-estatal e pós-política, caracterizada por
uma espécie de reabsorção gramsciana da soci-
edade política pela sociedade civil (ou como se
ainda fosse uma massa amorfa ou insuficiente-
mente diferenciada, sofrendo a violência
modeladora de um estado leviatã ou a manipu-
lação de elites maquiavélicas).

Tampouco é possível manter como refe-
rência básica processos deliberativos fundados
na persuasão e no consenso que, em se dando
no mundo da vida ou na sociedade civil como
repositórios de uma virtude ou virginalidade pré-
políticas, possuiriam uma lógica distinta da lógi-
ca da política 13, leitura que se mantém presa à
representação clássica da política como esfera
institucionalizada das disputas de poder e repõe
a oposição público-privado que os processos
históricos e os esforços analíticos mencionados
procuraram, deliberada mente ou não, proble-
matizar. Assim, idéias como opinião pública ou
valores compartilhados como descrições do con-
teúdo da cultura política permanecem sendo
apenas formas, talvez mais sofisticadas, de re-
petir o velho conceito.

Afinal, já ensinaram autores como Bourdieu
e Foucault, "podem-se encontrar relações de au-
toridade, poder e hierarquia - isto é, relações po-
líticas - intrinsecamente internas a estruturas
culturais ao invés de serem meramente impostas
por forças sociais externas" (Somers, 1995b:240).
Este quadro sugere rever a ênfase em crenças,
valores e opiniões enquanto expressões subjeti-
vas e pré-políticas como referência básica, pas-
sando-se a pensar a cultura política no contexto
de uma rede relacional de sentidos envolvendo a
ação coletiva e a redefinição recente da dimen-
são política das práticas sociais. O foco sobre a
noção de rede desloca a importância do que "têm
a dizer" os indivíduos, sem desconsiderar o que
efetivamente dizem, para a forma como dizem.
Como diriam os analistas do discurso, importa
desviar a atenção do conteúdo das opiniões e
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valores em si, para o funcionamento do discurso
sobre a política entre os atores contemporâneos.
Permite também colocar a questão da identifica-
ção e efetividade de uma cultura política na pers-
pectiva das interações que ela mantém com outras.
Ao contrário do que seria uma orientação
mannheimiana ou marxista da sociologia do co-
nhecimento - a qual buscaria os interesses soci-
ais subjacentes às teorias - a abordagem proposta
não busca, enfim, identificar nem interesses soci-
ais nem conjuntos de crenças, ideologias ou ver-
dades, mas fixa-se na identificação das
condições de possibilidade (representadas en-
quanto redes conceituais) que cercam e delimi-
tam os conceitos. Não porque, mas como os
conceitos funcionam (Somers, 1995a:115).

CONCLUSÃO

A problemática da cultura política, em sua
nova onda, privilegia ora a tradicional idéia de
uma maior ênfase na responsabilidade cívica
devidamente moderada por uma atitude de sub-
missão à lei e aquiescência à autoridade das eli-
tes políticas, ora representa a cobrança da
tradição cívico-republicana por maior participa-
ção popular e maior interesse e empenho das
pessoas na vida política contra a ressurreição do
liberalismo oligárquico e tecnocrático a partir dos
anos 80. No primeiro caso, predominam as ques-
tões da estabilidade institucional e do reforço
do princípio representativo como mecanismo de
autorização de governos. No segundo caso, a
idéia de que somente um enraizamento e uma
difusão de valores e práticas democráticas por
todo o espectro de grupos e organizações soci-
ais podem assegurar a durabilidade das institui-
ções e proporcionar legitimidade às novas
democracias se associa à cobrança por maior
presença popular nas decisões políticas.

Neste contexto, cobram relevância as ex-
pectativas quanto à congruência entre as práti-
cas desenvolvidas pelas pessoas, grupos e
instituições e seus valores, crenças e atitudes,
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bem como entre o que fazem no âmbito de
cada um destes pertencimentos e na esfera de
vigência da política democrática (compreendi-
da em termos mais ou menos restritos como
uma esfera de regras e procedimentos
institucionalizados e de caráter universalista).
As inconsistências entre a boa formulação de
opiniões e juízos sobre temas e problemas po-
líticos e outras opiniões e juízos a respeito de
questões "fora" do espaço da política tornam-
se assim evidência de fragilidade, potencialmen-
te desabonadoras da solidez da adesão
democrática no que se refere à sociedade "como
um todo". Daí que a preocupação pelo
esquadrinhamento permanente da opinião pú-
blica através dos surveys dê lugar, em seguida,
por exemplo, a inclinações para o ceticismo
quanto à durabilidade e estabilidade da demo-
cracia existente; a conclamações para uma maior
conscientização e mobilização cívica dos cida-
dãos, no sentido de exercerem maior
fiscalização ou pressão sobre os representan-
tes parlamentares ou governamentais; ou ao
contentamento com o que se percebe como uma
relativa apatia dos cidadãos acompanhada da
tão desejada autorização que as elites políticas
buscam para se dedicarem aos seus afazeres
sem o importúnio de um clima de controle so-
cial permanente.

Por outro lado, as inconsistências podem
ser vistas como funcionais à estabilidade demo-
crática - na linha da noção de cultura cívica, na
medida em que reforcem a divisão entre público
e privado e "distraiam" a atenção dos indivíduos
em relação à política, pelo seu envolvimento com
uma diversidade de formas de ação social. Na
mesma linha, as inconsistências cognitivas,
afetivas ou valorativas também seriam funcio-
nais na medida em que a fragilidade de avalia-
ção quanto aos vínculos e compromissos
contraídos na "parceria' entre segmentos e or-
ganizações da sociedade civil e contrapartes no
âmbito do governo ou dos partidos políticos
contribuiria para a legítimação de projetos polí-
ticos específicos.
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CLUSÕES

Retomemos neste ponto o fio do argumen-
esenvolvido até aqui. Começamos destacan-
a importância que a questão da cultura vem

entemente assumindo na análise da dinâ-
social e política das sociedades contempo-

âaeas. Sugerimos valorizar a dimensão material
- práticas culturais, ao mesmo tempo em que

- descentra o problema das normas e valores
uma concepção de sociedade como totalida-
para o território de vivência e concorrência

tre múltiplos ethoi, no espaço plástico e mó-
e do social. A ordem social é construída, o

e quer dizer que o simbólico/discursivo e
o material são co-extensívos, que o sentido e
- práticas se articulam permanentemente e te-
m o real, num processo constante de produ-

-o de sentido inseparavelmente ligado a práticas
dividuais e coletivas.

Uma implicação desta leitura é que não se
pode deduzir automaticamente o comportamento

atores de determinações estruturais, sendo
• e o vínculo entre cultura e condições socio-
. tóricas, por um lado, e entre crenças e práti-
a mediadas culturalmente, por outro, se
onstitui num objeto de análise, a ser compro-

vado e não simplesmente postulado. Sendo as-
im, o trabalho, no que diz respeito ao vínculo

que procurava entre vivência religiosa e cultura
política democrática, precisava identificar os ele-
mentos que delimitam o campo religioso e o
caracterizam diferencialmente em relação a ou-
tras "regiões" do social. Inserir os desenvolvi-
mentos do campo religioso num contexto
histórico-comparativo e em seguida no contex-
o atual e localizado no cenário sócio-religioso
rasileiro na década de 90 compunha um mo-
ento fundamental para se colocar subseqüen-

zemente a questão da política no campo religioso.
7 re segundo momento seria) então, o de

olocar a questão da cultura política trabalha-
nos capítulos 1 e 2, para averiguar de que
eira aspectos e modalidades da adesão de-
rática se articulam entre atores religiosos.

Por suposto, a sequencia que leva da adesão
religiosa ao exercício de uma dada modalidade
de cidadania democrática, ou inversamente, da
afirmação de uma dada identidade democrática
a exigências de abertura do campo religioso à
lógica da política não é unilinear, nem assegura-
da por critérios de compatibilidade e coerência.
A comunhão de interesses e propósitos entre
atores religiosos e atores democráticos, ou mais
abstratamente, entre vivência religiosa e cultura
democrática, quando se estabelece, não se dá
por mera confluência ou "conversão", as articu-
lações em geral se dando por referência a ad-
versários ou conflitos/controvérsias que
produzem polarizações (parciais) no espaço so-
cial, levando à agregação de campos heterogê-
neos. Assim é a relação entre religião e
democracia. É preciso sempre analisá-Ia em con-
texto, pois ela não se presta a generalizações
estáveis ou categóricas.

É perceptível no debate democrático aca-
dêmico a volta da cultura política. Ela parte de
um correto diagnóstico da necessidade de não
se confiar na inevitabilidade da democratização
ou na força inercial do transcurso de tempo em
que vigoram instituições democráticas. Mas como
todo retorno, este também sofre a tentação de
fazer tabula rasa do espaçamento entre a cir-
cunstância "original" e a "reproduzida", É como
se, à cata de soluções ou respostas para os desa-
fios ainda em aberto e cuja permanência se cons-
titui mais numa ameaça do que numa promessa
de futuro, se fosse ao acervo conceitual da his-
tória da teoria democrática e inadvertidamente
se tomasse um caco pelo todo. Produz-se, então
uma recuperação canhestra do conceito, desco-
lando-o do sistema de referências em que se
inseria e ao mesmo tempo repondo-o, prestan-
do-se, assim, a repetir pressupostos e prescri-
ções da tradição à qual a categoria se filiava. Por
motivos diversos, a ênfase procedimentalista e
institucionalista dos liberais soma-se à ênfase
participacionista e cívica dos republicanistas para
recomendarem a produção de um consentimen-
to ativo e maior consistência entre atitudes e
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práticas dos cidadãos de modo a reforçar o equi-
líbrio ou estabilidade do regime. Republicanistas,
entretanto, repetem a construção liberal do con-
ceito, naquilo que esta tem de "cornunitarista",
sem se darem conta das exigências delegativas
e submissivas que o conceito comportava na-
quela versão. Liberais flertam com o conteúdo
normativo do conceito, naquilo em que virtude
cívica e obrigação moral se encontram, de modo
a suplementar os efeitos deslegitimadores que o
crescente desencanto ou apatia percebidos por
eles entre os cidadãost-eleitores) podem produ-
zir, comprometendo a consolidação do regime.

Além disso, a oposição entre público e
privado e a curiosa localização da cultura políti-
ca no segundo pólo (na medida em que é um
affair dos cidadãos enquanto indivíduos ou que
se constitui a partir de lugares sociais em busca
de proteção contra a invasão do poder esta tal),
torna altamente problemática a compreensão do
processo pelo qual a sociedade civil se erige
como um terceiro entre estado e mercado. Tal
oposição torna ainda problemática a compreen-
são das formas e razões de ocupação da esfera
pública (assumindo-se provisoriamente a pola-
rização) por parte de instituições e questões
convencionalmente vistas como privadas. A pre-
ocupação de atores religiosos pela "publicização"
de suas visões sobre questões sociais e pela con-
quista de espaços representativos na cena polí-
tica surge, nestas condições, como um retrocesso
às conquistas laicizantes do estado moderno;
como uma irrupção de lógicas substantivas (não
afeitas ao procedimentalismo), fundamenta listas,
no espaço neutro e minimalista da democracia
liberal; ou como uma invasão de particularismos
no domínio dos interesses públicos, comuns a
toda a sociedade.

Nossa exposição apontou, alternativamen-
te, para a fluidez dessa fronteira entre público e
privado, seu deslocamento em relação ao par
estado/mercado, bem como para as relações
nunca inteiramente estranhas entre o campo re-
ligioso e a (cultura da) democracia. Historica e
contemporaneamente, há vínculos entre ambos
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que recomendam maior prudência nos juízos
críticos de quem se pauta pela oposição entre
religião e modernidade tributária da experiên-
cia revolucionária francesa do século 18 e 19.
Esses vínculos, entretanto, não constituem ten-
dências nem leis inelutáveis e dependem rigo-
rosamente de sua articulação a determinados
contextos. Os elementos constituintes dos dis-
cursos religioso e político não possuem sentido
em si mesmos; dependem de sua articulação
concreta, a partir de situações de antagonismo,
nas quais uma "questão" ou "ator" aparecem
como etica ou politicamente desafiadores ou
ameaçadores e desencadeiam a aglutinação de
diferentes visões ou atores em campos adver-
sos. Nestas condições, por exemplo, democra-
cia e religião podem ocupar campos adversários,
mas podem também se dividir internamente,
encontrando-se democratas e religiosos de um
tipo, em um campo, e democratas e religiosos
adversários, em outro(s) campo(s). É bem esta a
situação no mundo em que vivemos. O intercurso
entre o discurso democrático e o religioso per-
mite diferentes articulações e significados para
os "mesmos" elementos, dependendo de em qual
dos campos em disputa se esteja.

NOTAS

2

Nem necessariamente representam o ponto de par-
tida para o trabalho de todos os autores, ficando
mais pontuado em alguns deles Ccf.Somers, 1995b;
Calhoun, 1995).
Para uma concepção do discurso que nega a dis-
tinção entre o lingüística e o extra-lingüística, afir-
mando a sua unidade em qualquer caso concreto
de construção cultural, diretamente relevante para
a discussão aqui proposta, cf. Laclau e Mouffe,
1993; Laclau, 1992.
Desde distintas perspectivas, e com diferentes con-
clusões, este é também o caminho seguido por
autores como Bourdieu, Giddens e Castoriadis,
que trabalham com uma distinção entre instituinte/
instituído ou estruturante/estruturado.
Esta relação entre a ação e seu sentido, bastante
enfatizada na tradição weberiana, baseia-se no

3

4
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princípio de que o ator sabe o que faz, isto é,
ajuíza valores e calcula estrategicamente suas
ações, dotando-as de intencionalidade, mesmo
que tenha que admitir a possibilidade de efeitos
não-pretendidos virem a se configurar. No entan-
to, é possível abordar a relação entre sentido e
ação a partir de outro referencial, para o qual
dois elementos estão em jogo. Primeiro, uma ati-
tude diante do outro como dotado de singulari-
dade e integridade, as quais devem ser, no plano
do discurso acadêmico (notoriamente um discur-
o do observador, do terceiro), não somente con-

sideradas, mas respeitadas, para além das
divergências (que não precisam ser escamo-
teadas). Assim, as razões que o outro alega para
agir como faz não podem ser minimizadas sob a
alegação de má fé ou falsa consciência, sem se-
rem consideradas como parte integrante do siste-
ma de relações (isto é, do discurso) que as
vinculam às ações do sujeito. Em segundo lugar,
este sujeito cuja alteridade deve ser admitida em
sua singularidade e integridade - o que nada tem
a ver com a concordância substantiva com ela -
não é auto-centrado, não é dono de si mesmo,
mas se define sempre pela sua posição num dado
sistema diferencial de significação e práticas - que
chamo discurso - sobre o qual não tem controle
último e se define como ser no mundo a partir de
uma economia do desejo marcada pela incom-
pletude e pela interferência do Outro (a cultura,
o grupo, a sociedade, aquilo que em jargão psi-
canalítico chama-se de ordem simbólica). Desde
esta perspectiva, a relação entre ação e sentido é
uma vez mais afirmada, mas está fora de questão
a imagem de um sujeito auto-referenciado, trans-
parente a si mesmo, dotado de uma identidade
que se "externaliza", "expressa" nas suas ações.
obre esta perspectiva, cf. Burity, 1997.

Discuti em outro lugar desdobramentos desta pre-
ocupação com o desencanto como sintoma de
uma crise ou definhamento do político (cf. Burity,
1997:42-45).
Esta orientação não é exclusiva, entretanto, ha-
vendo os que favorecem a perspectiva minimalista
(cf. Lima e Cheibub, 1996; Reis e Cheibub, 1995;
Lima e Boschi, 1995).
. aturalmente, o interesse desta empreitada nun-
ca foi apenas o de estabelecer uma tendência his-
órica. A teoria da modernização se constitui tendo

como coordenadas fundamentais as conseqüên-
cias do pós-guerra, notadamente a emergência da
Guerra Fria, o confronto ou emulação entre capi-

8
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talismo/democracia liberal e socialismo, a
efervescência politico-social em diversos países
latino-americanos sob a égide do populismo e a
descolonização na Ásia e África,. Traçar a linha
evolutiva correspondia a postular uma solução
para o dilema posto pela emergência de novas
nações e a intensa mobilização nos países latino-
americanos face à sedução dos modelos sociais
de participação ampliada ou socialista sobre aque-
las sociedades. A teoria da modernização, e o
conceito de cultura política no seu interior, pro-
punham elementos analíticos para tomadas de
posição normativas em defesa da expansão do
capitalismo e da ordem liberal.
A tradução de Mudança Estrutural da EsferaPúbli-
ca, de Habermas, para o inglês é publicada em 1989.
Na primeira edição de Mudança Estrutural da Es-
fera Pública, em que analisa a esfera pública bur-
guesa, há uma tentativa tripartite, observa Somers,
de situá-Ia no espaço intersticial entre o público
e o privado, além de afastar-se da redução a nor-
mas e valores internalizados (Parsons) para uma
visão "quase-institucional" (na medida em que
também envolve instâncias como cafés, jornais, e
outros lugares e formas de expressão da opinião
pública que não são apenas idéias e pensamen-
tos, mas também não se constituem em institui-
ções estatais). Como no caso de Parsons, porém,
o conceito de cultura política em Habermas de
forma alguma faz parte da esfera política em ne-
nhum sentido institucional. Ao invés disso, a es-
fera pública não é o lugar onde se formam os
cidadãos ou suas concepções do debate e das
questões democráticas. Os cidadãos que ocupam
a esfera pública já formaram sua identidade polí-
tica na vida privada, anteriormente à sua partici-
pação política, pela "socialização" e pela inserção
no mercado. Apesar de ser esta uma posição que
Habermas abandonou cada vez mais a partir de
então, naquele momento, "parece que a esfera
pública é representada como uma transmutação
da privacidade pessoal e de mercado no domínio
dos assuntos 'públicos' relativos ao gerenciamento
da vida sócio-econômica" Cl995a:126).
Se, por um lado, Habermas representa a esfera
pública como lugar intermediário ou triádico en-
tre a sociedade civil e o estado, por outro, ele
subordina sua classificação triádica a uma divisão
binária mais fundamental entre público e priva-
do. Desta forma, se há uma linha pontilhada se-
parando o público e o privado dentro da
sociedade civil, esta, por sua vez, é separada por

9
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uma linha contínua do estado, a qual representa
a divisão fundamental entre privado e público.
Se do lado da sociedade civil, a família
corresponde à esfera totalmente privada e a esfe-
ra pública "autêntica" ao lado público daquela, a
dimensão pública "inautêntica" corresponde à
esfera do estado administrativo (cf. Habermas,
1984:45-46 [na tradução brasileira, a representa-
ção gráfica do quadro sintético em que ele deli-
mita a relação entre estado e sociedade e esfera
pública e privada não utiliza as linhas contínuas
e pontilhadas mencionadas por Somers a respei-
to da tradução americana da mesma obra]). "Na
narrativa de Habermas sobre a formação da esfe-
ra pública, somente quando o estrato das pesso-
as privadas tomou plena consciência do fato de
que sua zona de atividade no mercado estava sob
o perigo de sofrer interferência estatal é que elas
- a partir e no interior da sua arena privada da
sociedade civil - institucionalizaram plenamente
o princípio de uma cultura política democrática
de debate público cuja raison d'être era servir
como domínio 'adversarial' frente ao estado"
0995b:266).

10 _ Esta rede conceitual remonta à formulação
lockeana, no século 17, e se expressa de forma
mais geral no liberalismo político. Antes que uma
mera teoria, trata-se de uma história dos funda-
mentos sociológicos para a preservação das "liber-
dades inglesas" e as instituições liberal-democráticas
que delas se originaram. O grande problema em
torno de que se erigiu toda a problemática está
ligado a como pode o povo escapar à permanente
ameaça à liberdade individual que representa a
existência de um estado potencialmente tirânico
(cf. Somers, 1995a:115; 1995b:233, 243-52 ).

11 Uma retomada sintética da história intelectual e
política do trabalho analisado pode ser encontra-
da em Almond (996).

12 Existem mesmo razões para se acreditar que isto
é o que se quer no próprio ato de estabelecer a
distinção. Vide os exemplos do campo das orga-
nizações não-governamentais e a proposta do atu-
al governo de criação das organizações sociais,
que vêm a ser precisamente organismos da soci-
edade civil (de direito privado) vinculadas ao es-
tado por meio de contratos de gestão, mas
simultaneamente contando com a presença de
representantes da sociedade civil no seu conse-
lho administrativo e tendo como objetivo básico
a prestação de serviços de relevância pública.

13 Não se está afirmando aqui que esta lógica da polí-
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tica se exerça sem restrições por toda a superfície
do social. Trata-se antes de uma forma polêmica de
colocar a insuficiência de uma distinção entre polí-
tica e não-política que sobredetermine a distinção
estado/política tradicional e sociedade civil. Natural-
mente, esta lógica da política diz respeito à dinãmica
instituinte/instituído e ao fenômeno da demarcação
de fronteiras entre espaços antagonísticos, e não
tanto a um modelo pronto de regras e conteúdos a
se reproduzir literalmente por toda parte. Se há po-
lítica em toda parte, nem tudo é político. Não so-
mente o conteúdo da política muda de um terreno
para outro, como há dobras ou reentrâncías no so-
cial em que a relevância de categorias políticas é
mínima ou mesmo virtualmente inexistente.
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